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primeira votoção 

AL aprova projeto de iniciativa popular que revoga dispositivos das OSS

Redação do GD 

Os deputados aprovaram na sessão vespertina desta quarta-feira (15), em primeira votação, o Projeto de Lei Complementar de Iniciativa Popular que revoga dispositivos de leis que dispõem sobre a qualificação de entidades como Organizações Sociais de Saúde (OSS) no âmbito do Poder Executivo. Os deputados defendem a extinção das OSS e como alternativa sugerem parcerias com prefeituras e consórcios municipais de saúde.

Na sessão, os parlamentares também votaram um requerimento de autoria do deputado Dilmar Dal Bosco (DEM) para realização de uma audiência pública, no município de Nova Mutum, com a finalidade de debater a saúde pública na região.  (Ascom AL) 
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SAÚDE 

Vereadores se reúnem com Silval para cobrar ações na saúde

Flávia Borges, repórter do GD 
	


O governador Silval Barbosa (PMDB) atendeu nesta quinta-feira (16) cerca de 40 vereadores da região Médio-Norte em busca de melhorias na área da saúde em 13 municípios: Campo Novo do Parecis, Nova Lacerda, Nova Mutum, Comodoro, Conquista D’Oeste, Campos de Júlio, Sapezal, Brasnorte, Tangará da Serra, Rondolândia, São José do Rio Claro, Nova Maringá e Santa Rita do Trivelato.

O peemdebista prometeu que vai viabilizar um estudo para que haja melhorias na saúde em toda a região e falou das ações que vêm sendo desenvolvidas pelo governo estadual para trazer qualidade ao setor.

O deputado Dilmar Dal Bosco, que participou da reunião, afirmou que a região Norte vem sendo bem atendida na área da saúde, com hospitais regionais em Sorriso, Sinop e outras cidades. Já a região a qual representam os vereadores sofre com a falta de investimentos no setor.

Uma das reivindicações do grupo é a construção de um hospital regional em Tangará da Serra. Para tanto, os deputados federais Júlio Campos e Eliene Lima e o senador Jayme Campos estariam articulando emenda de bancada de R$ 25 milhões. “É um movimento em prol daquela região. Precisamos fortalecer o setor da saúde para que a população local consiga atendimento”, afirmou Dilmar.

Entre os assuntos discutidos entre os vereadores e o governador estão a falta de hospitais regionais, a compra de equipamentos, a instalação de Unidades de Terapia Intensiva (UTIs), a falta de ambulâncias e o repasse do governo estadual aos municípios, reduzido em 50% e que deve somar R$ 70 milhões, metade dos R$ 155 milhões pagos no ano passado.

Nesta quarta-feira, um grupo de 120 vereadores se reuniu com o secretario estadual de Saúde, Mauri Rodrigues, para fazer cobranças para a região Médio-Norte.

Os parlamentares pediram a compra de ambulâncias, o que foi taxado pela maioria como uma política atrasada e que só acarreta maiores problemas para os grandes centros como Cuiabá e Várzea Grande que se tornaram abrigo para a maioria dos enfermos de outros municípios, Estados e em alguns casos até mesmo países como a Bolívia.
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LEI DE ACESSO 

Gestores tem até final de 2013 para disponibilizar dados e informações

Redação do GD 

A Lei de Acesso à Informação completa um ano em vigor nesta quinta-feira (16) e os órgãos públicos fiscalizados pelo Tribunal de Contas de Mato Grosso tem até o final de 2013 para se adequarem e implantarem mecanismos de tranparência. A determinação foi regulamentada pela Resolução Normativa nº 25/2012 que estabelece um cronograma de ações a serem realizadas. “Fomos a primeira corte de contas a fazer uma Resolução dando o passo a passo para o cumprimento da Lei, sendo que outros Tribunais já nos solicitaram o modelo para regulamentar em seus Estados”, afirmou o presidente do TCE-MT conselheiro, José Carlos Novelli.

Esta semana o TCE-MT enviou ofício aos órgãos fiscalizados pelo TCE-MT alertando-os para cumprimento dos prazos do cronograma de adequações e das etapas previstas na Resolução nº 25/2012. Além da Resolução, o órgão de controle externo está oferecendo capacitações e aporte tecnológico para todos órgãos públicos de Mato Grosso poderem acessar o Portal Transparência e o Serviço de Informação ao Cidadão (SIC). 

A secretária-executiva da Ouvidoria Geral, Naise Godoy de Campos Silva Freire ,disse que estão sendo ministradas oficinas sobre a Lei por meio do Programa de Desenvolvimento Institucional Integrado do TCE-MT. Trata-se do Projeto 02 do PDI chamado “Incentivo ao Acesso à Informação e à Consciência Cidadã” que realiza a oficina ministrada pela secretária-executiva da Ouvidoria-geral sobre a criação e o funcionamento das Ouvidorias, do Serviço de Informação ao Cidadão e do Portal Transparência. 

Os 20 municípios que aderiram ao PDI estão recebendo o material informativo que está disponibilizado para todos os órgãos públicos fiscalizados pelo TCE-MT.A Ouvidoria também presta atendimento, sempre que solicitado, e esclarece quaisquer dúvidas que os gestores tenham sobre o cumprimento da legislação”, afirmou Naise Silva Freire. Estão sendo distribuídos cartazes informativos para serem afixados nas portas das instituições orientando os cidadãos quanto ao seu direito e acesso à informação.

O Tribunal de Contas de Mato Grosso tem dado todo o aporte tecnológico e treinamento aos gestores públicos para que os fiscalizados sejam auxiliados na implantação dos sistemas de transparência ativa e passiva. Em Mato Grosso, 42 órgãos públicos dispõem da tecnologia desenvolvida pelo Tribunal de Contas para implementar o Portal Transparência e os Serviços de Informação ao Cidadão. Até agora, 19 Prefeituras, 19 Câmaras Municipais e 4 Institutos de Previdência Social estão preparados para cumprirem a Lei de Acesso à Informação que regulamenta a divulgação de atos de órgãos e agentes públicos. (Com TCE/MT)
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NOVA CRISE SAÚDE 

Crise na saúde leva vereadores ao governador

Marcos Lemos, especial para o GD 

A crise novamente eclodiu na relação municípios com o Governo do Estado quando cerca de 50 vereadores de 12 municípios do Médio Norte de Mato Grosso forçaram uma audiência fora de agenda com o governador Silval Barbosa (PMDB) que estava no desfile em comemoração aos 146 Anos de Fundação de Várzea Grande, mas se comprometeu a receber a União das Câmaras Municipal de Mato Grosso - UCMMAT e os parlamentares que foram com uma extensa lista de reivindicações mas sobre apenas um serviço público, a saúde.

“Nós viemos pedir socorro a quem tem condições de nos ajudar, pois o caos está instalado na grande maioria dos municípios”, disse a presidente da UCMMAT, Ismailli Donassan (PSD) que acabou chegando atrasada a reunião dos vereadores com os secretários da Casa Civil, pedro Nadaf e adjunto para assuntos municipais, Adjaime Ramos de Souza e o titular da pasta da Saúde, Maurí Rodrigues de Lima.

Mas nos bastidores a crise na saúde deixou de ser financeira e passou a ser política. O Partido Progressista dos deputados Antônio Azambuja e Ezequiel Fonseca já sinalizou ao Palácio Paiaguás que o titular da pasta, supostamente indicado pelo partido não tem o respaldo da bancada e de nenhum deputado, já que a quase totalidade teria assinado um documento pedindo ao governador que o deputado e médico Guilherme Maluf fosse alçado a condição de titular da pasta que tem um orçamento da ordem de R$1 bilhão para 2013 e que desde o ano passado encontra dificuldades para honrar os compromissos financeiros de repasses para os 141 municípios de Mato Grosso.

A quase totalidade dos vereadores falou, reclamou e inclusive destoou entre si por pedirem ambulâncias, o que foi taxado pela maioria como uma política atrasada e que só acarreta maiores problemas para os grandes centros como Cuiabá e Várzea Grande que se tornaram abrigo para a maioria dos enfermos de outros municípios, Estados e em alguns casos até mesmo países como a Bolívia.

O pedido final e que será apresentado ao governador hoje pela manhã acabou centralizado na criação e implantação de um Hospital Regional para atender as cidades com até 300 km de distante do pólo e coincidência ou não na última segundafeira durante a comemoração do Aniversário de Tangará da Serra, o governador Silval Barbosa (PMDB) anunciou a intenção de construir um Hospital Regional no município para atender a todas cidades da região que contemplariam entre 250 mil até 325 mil habitantes.
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FALTA DE MEDICAMENTOS 

Silval determina "reação" da saúde

Sonia Fiori  / Da Redação 

O governo do Estado anunciou medidas urgentes no setor da saúde, para garantia do abastecimento da Farmácia de Alto Custo. A crise na área, com falta sistemática de medicamentos, divulgada por A Gazeta, provocou providências imediatas no Palácio Paiaguás. Governador Silval Barbosa (PMDB) determinou "reação" da Secretaria de Estado de Saúde (SES/MT), em resposta ao caos do sistema. Secretário chefe da Casa Civil, Pedro Nadaf, reconheceu dificuldades no setor, mas confirmou a meta do Estado de restabelecimento emergencial das prateleiras vazias. "Existe uma situação que vem sendo trabalhada, mas a população não pode sofrer os prejuízos. Os contratos e todos os procedimentos estão sendo revistos de forma urgente para garantia do acesso aos medicamentos pela população"...
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Homens precisam aprender a cuidar da saúde

Agência Brasil 

uitas doenças poderiam ser evitadas se os homens procurassem os centros de saúde com frequência, mas eles resistem em buscar ações preventivas. O alerta é do coordenador da Área Técnica de Saúde do Homem do Ministério da Saúde, Eduardo Schwarz, em audiência pública, nesta quinta-feira  (16), na Comissão de Assuntos Sociais (CAS) do Senado, que tratou de políticas públicas para a saúde do homem.

Uma das principais barreiras, de acordo com Schwarz, vem da ideia de que ser homem é ser forte, e que doença é sinal de fragilidade. “Consequentemente, os serviços de saúde seriam dirigidos para os mais fracos: crianças, mulheres e idosos”. Segundo ele, “os serviços de saúde não consideram o homem como sujeito de cuidado e os homens não consideram os serviços de saúde como espaços masculinos”.

O dirigente do Ministério da Saúde disse que o objetivo é buscar políticas e ações para que os homens cuidem de si e busquem prevenção de doenças graves e crônicas. “Ter cuidado [consigo] não é feminino, homens se cuidam, homens cuidam dos seus filhos, cuidam da sua saúde, cuidam dos seus amigos, da sua família, e é essa a lógica que estamos tentando trazer para o sistema”.

Schwarz disse também que os homens são dependentes das mulheres nos cuidados com a saúde. “O homem precisa se perceber como sujeitos de cuidado, e de direitos. As mulheres sempre são protagonistas, ajudam na saúde do homem, mas é preciso que eles possam desenvolver o cuidado consigo mesmo, ele não tem que depender da sua mulher, das filhas, da mãe, para cuidar da própria saúde”.

Segundo Eduardo Schwarz, os homens morrem mais cedo que as mulheres, vivendo aproximadamente até os 70 anos de idade. Dos 20 anos aos 40, as causas da mortalidade são acidentes, violência e homicídios; após os 40 anos, entre os principais fatores estão os acidentes vasculares cerebrais, infartos e o câncer de próstata.
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Anvisa suspende lote de anabolizante falsificado

Redação do R7 

A Anvisa determinou, nesta quarta-feira (15), a suspensão da distribuição, comércio e uso, em todo País, de dois lotes do anabolizante Hormotrop (somatropina), pó para suspensão injetável, por se tratar de objeto de falsificação.

Segundo o Laboratório Químico Farmacêutico Bergamo, fabricante do medicamento original, os produtos com descrição de lote no cartucho CE00971 e descrição de lote no frasco CE00888 nunca foram comercializados pela empresa.

Netinho: suposto uso de anabolizante pode estar relacionado a câncer no fígado

A Agência também suspendeu a distribuição, comércio e uso do lote 95231 do dispositivo intravenoso 23G Med Vein, fabricado pela empresa Med Goldman. O lote apresentou resultado insatisfatório para o ensaio de aspecto (presença de corpo estranho no interior do invólucro). A empresa deve recolher o lote do mercado.

Já os produtos Glifage XR 500mg, Glucovance 250mg/1,25mg, Glucovance 500mg/2,5mg, Glucovance 500mg/5mg e Glucovance 1000mg/5mg, fabricados pela Merck Santé, tiveram sua importação suspensa.

Durante inspeção na empresa, localizada na França, a Anvisa verificou o não cumprimento das exigências regulamentares no que se refere às Boas Práticas de Fabricação.
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Entra em vigor no dia 23 lei que garante início do tratamento de Câncer em até 60 dias 

Gostou do conteúdo então divulgue 
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Pacientes com câncer deverão iniciar o tratamento até 60 dias após o registro da doença no prontuário médico. A regulamentação da Lei 12.732/12, que determina o prazo, foi detalhada hoje (16) pelo Ministério da Saúde. A legislação entra em vigor no próximo dia 23. Na tentativa de auxiliar estados e municípios a gerir os serviços oncológicos da rede pública, a pasta anunciou a criação do Sistema de Informação do Câncer (Siscan).

O software, disponível gratuitamente para as secretarias de Saúde esta semana vai reunir o histórico do paciente e do tratamento. “É um acompanhamento em tempo real do que acontece nos serviços de saúde”, explicou o ministro da Saúde, Alexandre Padilha. “[Isso] inaugura uma nova etapa no tratamento do câncer no país”, completou.

A previsão do governo é que, a partir de agosto, todos os registros de novos casos de câncer no país sejam feitos pelo Siscan. Segundo Padilha, estados e municípios que não implantarem o sistema até o fim do ano terão suspensos os repasses feitos para atendimento oncológico.

Outra medida anunciada trata da realização de visitas a hospitais que atendem via Sistema Único de Saúde (SUS) para avaliar as condições de funcionamento e a capacidade de ofertar atendimento oncológico com agilidade. Uma comissão de monitoramento e avaliação, de caráter permanente, deverá acompanhar o processo de implantação do Siscan e a execução de planos regionais de oncologia.

Por fim, o ministério informou que as unidades de Saúde que ofertam serviços de radioterapia serão estimuladas a adotar um terceiro turno de funcionamento, uma vez que o atendimento costuma ser feito apenas pela manhã e pela tarde. De acordo com o ministério, até o momento, 93 serviços demonstraram interesse em expandir o horário de funcionamento. Outra opção considerada pelo governo é a contratação de hospitais da rede privada para prestação de serviços ao SUS.

Dados do Instituto Nacional do Câncer (Inca) indicam que aproximadamente 518 mil novos casos da doença devem ser registrados no Brasil este ano. A previsão é que 60.180 homens tenham câncer da próstata e 52,6 mil mulheres sejam diagnosticadas com câncer da mama.

Em 2010, o país registrou 179 mil mortes em decorrência da doença. O câncer dos brônquios e do pulmão foi o tipo que mais matou (21.779), seguido do câncer do estômago (13.402), de próstata (12.778), de mama (12.853) e de cólon (8.385).
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Diagnóstico padrão pode diminuir casos de leishmaniose no país

Agência Brasil 

 Em dois anos, o Brasil poderá ter um procedimento único para diagnosticar com mais rapidez e precisão os casos de leishmaniose. As formas de diagnóstico são variadas e desenvolvidas pelas próprias instituições de pesquisa em saúde, como a Fundação Oswaldo Cruz e outras unidades locais.

Com a padronização dos instrumentos e métodos de identificação, especialistas acreditam que será possível aumentar as chances de cura e a possibilidade de estancar a proliferação do parasita leishmânia, transmitido pela picada do mosquito flebótomo.“O Ministério da Saúde tem ações importantes para controlar a leishmaniose no país. Isso tem ajudado a não deixar o número de casos aumentar, mas não tem feito com que os casos diminuam”, avaliou Antonio Gomes Pinto, gerente do Programa de Reativos para Diagnósticos do Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos (Bio-Manguinhos).

A proposta de unificar o procedimento será apresentada amanhã (16), durante o Congresso Mundial de Leishmaniose, que começou hoje (15), em Porto de Galinhas, em Pernambuco. O pesquisador espera que durante o evento que, pela primeira vez, reúne especialistas de várias regiões do país e pesquisadores internacionais no Brasil, seja possível estabelecer a rede de parcerias e experiências.

“Muitos já usam testes moleculares, mas sem capacidade de ampliação. Temos alguns diagnósticos sorológicos tradicionais, testes rápidos, mas essas ferramentas ainda não são suficientes para o enfrentamento da leishmaniose”, disse o pesquisador. “Ter ferramentas mais precisas e efetivas será uma contribuição significativa para os programas de controle da leishmaniose no Brasil”.

O especialista aposta que, com a adesão desses pesquisadores, em dois anos, será possível ter um teste de diagnóstico molecular mais sensível e específico, para apoiar e aperfeiçoar o diagnóstico da leishmaniose visceral humana.

Gomes Pinto vai participar do Simpósio Satélite Diagnóstico Molecular de Leishmaniose Visceral Humana e Canina, no dia 16, ao lado de outros três especialistas que vão apresentar técnicas já desenvolvidas e debater os possíveis caminhos para integrar esses conhecimentos. “Hoje, existem diagnósticos clínicos dos sintomas, mas com necessidade de confirmações e testes laboratoriais. Para o caso do reservatório [cachorro contaminado pelo parasita] é preciso identificar quais estão infectados”, explicou.

A Bio-Manguinhos produz um teste rápido da doença em cães, que apresenta resultado em 20 minutos. O produto dispensa estrutura laboratorial e equipamentos, e vem reduzindo em até 70% a quantidade de testes em laboratórios.

De acordo com Gomes, o ideal seria que o resultado do teste rápido fosse confirmado com exame mais moderno. “Isso evitaria o erro de determinar o sacrifício de um animal sadio. E de deixar, o animal que é de fato positivo [que tem a doença] no campo como potencial transmissor ”, completou.
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Reforço contra as OSS

Trabalhadores, sindicalistas e representantes de entidades reforçaram ontem o pedido por lei contra a terceirização
	Geraldo Tavares/DC
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	Os manifestantes saíram da Secretaria Estadual de Saúde e foram em direção à Assembleia Legislativa, no Centro Político Administrativo 



ALECY ALVES
Da Reportagem

Já passa de 35 mil o número de assinaturas pedindo a apresentação de projeto popular para revogação da lei que permite a contratação de OSS (Organização Social de Saúde) para administrar hospitais e outros serviços públicos do setor. 

Ontem à tarde, trabalhadores, sindicalistas, representantes de entidades sociais e usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) protestaram contra a decisão do governo do Estado entre entregar as unidades de saúde às OSS. 

A manifestação começou na porta da Secretaria Estadual de Saúde (SES) com faixas, cartazes e músicas de protesto, de onde seguiu para a Assembléia Legislativa. 

No poder Legislativo, a busca foi por informações sobre a transformação das 26.547 assinaturas entregues ano passado, em outubro, em projeto de lei de iniciativa popular. E ainda, para entregar mais 8.530 assinaturas. 

A presidente do Sindicato dos Trabalhadores da Saúde (Sis), Alzita Ormond, explica que o movimento pró-revogação da lei tem representantes de 140 municípios, superando as exigências legais para apresentação como projeto de lei de iniciativa popular. 

Enquanto a legislação pede o mínimo de 0,3% do eleitorado de cinco municípios, o movimento apresenta 66 cidades com percentuais bem acima. Mesmo assim, o projeto de lei não estaria tramitando. 

Alzira Ormond assinala que as mais importantes unidades estaduais de saúde já estão sob a gestão de OSS. Entre as quais, cita, os hospitais regionais de Rondonópolis, Alta Floresta, Colider, Sorriso e Cáceres, além do Metropolitano, em Várzea Grande. 

A presidente do Sindicato dos Médicos (Sindmed), Elza Queiroz, diz que os médicos são os que mais sofrem os impactos na gestão das OSS. A maioria deles é contratada como pessoa jurídica por empresas que já terceiriza os servidos das organizações sociais. 

“Não são celetistas, não são concursados e, às vezes, são quinteirizados, ou seja, prestam serviços para uma quinta empresa”, reclama. Para Elza, se fizesse o concurso ou a contratação direta, o governo poderia pagar salário digno. 

Na assembleia, a conversa foi o segundo vice-presidente, deputado Antônio Azambuja, e o assessor técnico da presidência, Xisto Bueno. Eles explicaram que as assinaturas chegaram do final do ano passado, perto do recesso, e que este ano, até final de março, estavam votando o orçamento do Estado. A partir de agora o projeto entraria em tramitação. O deputado Admir Bruneto, único a participar do protesto, disse que votou a favor da lei das OSS, mas voltou atrás porque a mudança não trouxe melhoria na qualidade. 
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Maluf admite assumir a Pasta

PRISCILLA VILELA
Da Reportagem

O deputado estadual Guilherme Maluf (PSDB) já admite assumir a Secretaria de Estado de Saúde (SES) no lugar de Mauri Rodrigues (PP). O nome do parlamentar foi apresentado ao governador Silval Barbosa (PMDB) pela Executiva da legenda progressista. 

O tucano pondera ainda não ter recebido nenhum convite, mas adianta que, se o pedido for feito por Silval, vai levar a questão para análise da cúpula do PSDB. 

Apesar do aparente otimismo, Maluf lembra que o setor enfrenta crises constantes e que sempre há mais um de nome cotado ao cargo. Desta vez, além dele, há o do também deputado Antônio Azambuja (PP). 

“Houve uma articulação do partido, mas não houve um consenso. Toda vez que se discute a Saúde cogitam dois nomes: o meu e o do deputado Antônio Azambuja. Se houver o convite, vamos levar para o partido para discutir. Mas não adianta entrar só para cumprir tabela”, adianta. 

Para Maluf, uma vez aberto definitivamente o espaço, o primeiro fator a ser discutido é o orçamento disponível na Pasta e a elaboração de um plano de execução de atividades. 

Sobre a possibilidade de desgaste que o cargo lhe causaria frente ao eleitorado às vésperas das eleições, ele afirma já ter experiência suficiente com a faceta. “Um secretário tem que estar envolvido. Como convite, vou avaliar tudo isso”, reitera. 

Os riscos para uma eventual tentativa de reeleição são vários, visto que a Saúde é considerada uma das pastas mais problemáticas do governo. Entre os motivos está, por exemplo, o atraso nos repasses para os municípios, fator que prejudicaria a imagem do deputado, em especial, no interior do Estado. 

Dentro do PP, por sua vez, a possibilidade de Maluf assumir a SES é mais do que real. O próprio secretário-geral da sigla, deputado estadual Ezequiel Fonseca, confirma que o nome do tucano está sendo considerado pelo governador. 

O pedido de troca foi feito na última sexta-feira (15), após os progressistas chegaram ao consenso de que Mauri não pode continuar como secretário. 

“Solicitamos a mudança ao governador e indicamos o nome de Maluf, que é da área e, no momento, reúne as condições para assumir a secretaria. O consenso dentro do PP é que este secretário que aí está (Mauri) não pode continuar”, enfatiza Ezequiel. 

Mauri Rodrigues foi nomeado para o cargo em janeiro deste ano. Sucedeu Vander Fernandes, também progressista, que deixou a secretaria sendo criticado, justamente, pelas dívidas do Estado com as prefeituras. 

A simples mudança de nomes, contudo, parece que não ter surtido efeito para contornar a situação. Até mesmo o Ministério Público Estadual (MPE) pediu a saída de Mauri. 

Em fevereiro, o ainda secretário foi notificado após ser acusado pela Promotoria de descumprir a determinação de imediato pagamento aos municípios, deixando de priorizar a quitação dos valores devidos às organizações sociais de saúde (OSSs). Na época, Mauri a desobediência, argumentando que cumpria ordens do governador. 
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Leitão diz que Maluf será usado

Da Reportagem

A possibilidade do deputado Guilherme Maluf (PSDB) assumir a Secretaria de Estado de Saúde (SES) no lugar de Mauri Rodrigues (PP) não agrada ao PSDB. 

“O governo é retrogrado, sem rumo. Vários secretários assumiram essa Pasta e os problemas que existem são culpa do governador. Do jeito que a situação está, seria quase como usá-lo (Maluf) para denegrir a imagem do partido”, avalia o presidente da legenda no Estado, o deputado federal Nilson Leitão. 

Maluf garante que vai discutir o assunto com o partido, caso o convite seja efetivado pelo governador Silval Barbosa (PMDB). “Com certeza o Guilherme é uma grande figura do partido que respeitamos, mas pessoalmente meu conselho a ele é que não assuma”, alerta Leitão. 

O deputado federal acredita ainda que, caso o tema chegue a uma consulta partidária, o posicionamento de consenso será pela rejeição ao eventual convite. Isso porque a sigla tem em seu histórico a postura de oposição ao governo Silval e, em âmbito nacional, à gestão da presidente Dilma Rousseff (PT). 

Sobre o possível benefício que Maluf teria ao assumir um cargo no primeiro escalão do governo, no período próximo das eleições de 2014, Leitão diz que não acredita neste panorama. 

“Ele não precisa disso. Se fosse um governo de trabalho, com certeza estaríamos ao lado do que é melhor pra Mato Grosso”, afirma o presidente, reafirmando ainda que a sigla mantém os planos de oposição ao atual governo nas eleições de 2014. (LB) 
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Relatório começa a ser escrito

Da Reportagem

Os dados colhidos durante a etapa das oitivas da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) que investiga o MT Saúde, bem como a documentação referente à investigação, já estão disponíveis para elaboração do relatório final. Relator da CPI, o deputado estadual Emanuel Pinheiro (PR) afirma que o laudo será feito “a dez mãos” e possibilitará que o plano seja salvo. 

Para o republicano, o principal problema, que culminou na paralisação do atendimento aos servidores pelo MT Saúde, foi a má gestão. Ele pondera que agora toda verdade será trazida à tona e que, enfim, será possibilitado o estudo de montagem de um modelo de sucesso. 

Acredita-se que R$ 20 milhões tenham sido desviados do Plano. Com a constatação, o principal foco da CPI é descobrir quem recebeu o montante que, embora não tenha sido aplicado no MT Saúde, continuou sendo descontado dos servidores usuários do sistema. 

Para Emanuel, o MT Saúde só não chegou à derrocada total graças aos trabalhos realizados pelos deputados que compuseram a CPI, bem como ao empenho do governador Silval Barbosa (PMDB) em resolver o problema. 

Assim que houver a conclusão da apuração, os relatórios serão encaminhados para o Ministério Público Estadual (MPE) e outros órgãos fiscalizadores. O prazo final para finalização dos trabalhos é 27 de junho. Também integram a CPI os deputados Antônio Azambuja (PP), Romoaldo Júnior (PMDB) e Luciane Bezerra (PDT). 

REESTRUTURAÇÃO - O secretário de Estado de Administração, Francisco Faiad (PMDB), afirma que o governo concluirá a reformulação do MT Saúde e que, inclusive, haverá redução do aporte financeiro por parte do governo no Plano. Entretanto, ele não garante que o percentual de dinheiro público investido chegará à marca estabelecida pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE). 



“Estamos reformulando o MT Saúde por completo e, com certeza, vai ser reduzido o aporte do governo. Espero que atinja a margem esperada pelo TCE”, diz. 

O órgão fiscalizador se manifestou, em abril, pela ilegalidade do Executivo aportar recursos numa autarquia criada exclusivamente para gerenciar o plano de saúde privado das categorias do funcionalismo público. Por conta disso, foi criado um modelo de transição gradativo, no qual se sugeriu que a cada ano, a começar por 2013, o governo retire 20% da sua participação. O objetivo é o de que nos próximos cinco anos o MT Saúde fique totalmente isento da contribuição.(PV) 
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Governador elogia Mauri e diz que exoneração é assunto interno
Tarso Nunes

  

Foto: Myke Toscano 

Governador Silval Barbosa defende atuação do secretário de Saúde

O governador Silval Barbosa (PMDB) declarou que a possível exoneração do secretário de Saúde Mauri Rodrigues está sendo debatida internamente. Conforme adiantou RDNews – confira aqui – a “fritura” é motivada por divergências com deputados estaduais e tem aval do deputado federal Pedro Henry, considerado o principal cacique do PP em Mato Grosso. “Não vou criar polêmica neste momento”, disse Silval nessa quarta (15), no desfile cívico em comemoração os 146 anos de Várzea Grande.

  Mauri ingressou no secretariado por indicação PP.  Entretanto, própria a bancada progressista na Assembleia - formada por Ezequiel Fonseca e Antônio Azambuja - articula o nome do deputado estadual Guilherme Maluf (PSDB) para substituí-lo.

Após fritar Mauri, PP quer Maluf na Saúde e ainda espera resposta
   Para desviar o foco, Silval elencou feitos do atual secretário como a quitação dos débitos com as prefeituras e com os hospitais. “Estamos dando a oportunidade pra ele dá certo”, considerou. O governador ainda ressaltou que não existe negociação com outros partidos para comandar pasta.

  A nomeação de Mauri foi confirmada em 24 de janeiro, em substituição ao ex-secretário Vander Fernandes, desgastado pelos atrasos de repasses e reprovação das contas pelo TCE. Antes de compor a equipe de Silval, o atual gestor da Saúde comandava a pasta em Sinop.
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Aos gritos, servidores pressionam deputados para votar lei contra OSS
Victor Cabral

Foto: Patrícia Sanches/RDNews 

Servidores estaduais de saúde durante manifestação na frente da Assembleia

   Gritando palavras de ordem, os servidores estaduais da saúde chegaram, por volta das 16h20 desta quarta (15), na Assembleia para entregar 8.530 assinaturas a favor da aprovação da Lei de Iniciativa Popular que revoga os dispositivos da Lei 150/2004, alterada pela 417/2011, que institui o novo modelo de gestão da Saúde no Estado, por meio das Organizações Sociais de Saúde (OSS). Os manifestantes, vestidos de camisa preta com a escrita “fora OSS”, erguiam faixas com dizeres, por exemplo, “privatização é coisa de ladrão”.

   Os servidores prometem acompanhar a sessão vespertina de hoje para pressionarem os deputados a votarem a lei. Em outubro do ano passado os funcionários da saúde, representados pelo Sisma/MT (Sindicato dos Servidores Públicos da Saúde e do Meio Ambiente) e Sindmed (Sindicato dos Médicos de Mato Grosso), chegaram a entregar 27 mil assinaturas aos parlamentares. Com as de hoje o número sobe para quase 36 mil.

   “Nossas regionais continuam enviando as fichas com as assinaturas das pessoas que não querem que esta barbárie continue”, critica a presidente da Sisma/MT, Alzita Ormond. A sindicalista ainda explica que a privatização do SUS continua. Outra frase estampada nas faixas dos manifestantes está: “não a privatização”.

   Antes de seguir para o Legislativo, os manifestantes se concentraram, às 14h30, no pátio da secretaria estadual de Saúde. Lá, o deputado estadual Ademir Brunetto (PT) disse apoiar a causa, pois é contra as OSS. 

Servidores da Saúde realizam manifestação contra OSS hoje
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Riva defende mudança na gestão da Saúde com fim de OSS

Para deputado, atual sistema cria dois tipos de cidadãos e já está ultrapassado

Secom-AL

Em encontro com deputado e vereadores, Riva defende o fim do modeço de OSS

DA REDAÇÃO

O deputado estadual José Riva (PSD) reiterou, nesta quinta-feira (16),  a necessidade de mudanças na gestão da Saúde em Mato Grosso. 

O parlamentar, mais uma vez, se manifestou contrário ao modelo de Organizações Sociais de Saúde (OSS), posição assumida desde a implantação do sistama no Estado, há dois anos,

Durante reunião na Assembleia Legislativa, entre deputados estaduais e vereadores de 12 municípios das regiões Oeste e Médio-Norte, Riva lembrou que as OSS criam duas categorias de cidadão, o que contradiz o princípio da isonomia. 

“Quando o Governo do Estado sugeriu a implantação das OSS, demos um voto de confiança, mesmo sendo contrários à proposta desde o início. A situação da Saúde em Mato Grosso não é confortável, tenho dito ao governador, que está consciente disso e tem se empenhado para mudar a realidade mas, em minha opinião, este modelo saturou. Muitos já acreditavam que as OSS não dariam certo e decididamente, não deram”, afirmou o peessedista. 

Segundo Riva, a gestão da Saúde por meio das OSS chegou ao limite e a mudança é necessária. “O melhor modelo de gestão da saúde é o mais humano. As OSS são injustas, pois o atendimento pode ser qualificado, mas ocorre apenas em algumas regiões e outras são penalizadas, o que mostra incoerência. Com base no principio da isonomia, é preciso ter uma gestão uniforme para todo o Estado”, argumentou.

Para o deputado estadual, o melhor modelo de gestão da saúde seria por meio dos consórcios, com a participação efetiva dos prefeitos e vereadores municipais. “Contando com alguns hospitais de referência, ou seja, os regionais, e a gestão com a atuação dos consórcios seria mais eficiente, pois hoje problemas básicos não conseguem ser atendidos”.

Investimentos

Durante a reunião, vereadores de Tangará da Serra, Sapezal, Nova Mutum, Conquista do Oeste, Nova Lacerda, Comodoro, Campo Novo do Parecis, Campos de Júlio, Rondolândia, Nova Maringá, São José do Rio Claro e Brasnorte apresentaram à nove deputados estaduais, carta de reivindicação que foi levada ao governador Silval Barbosa (PMDB) após o encontro com os parlamentares para obter melhorias na Saúde.

Entre os pedidos, estão a oficialização do cumprimento dos repasses da saúde pelo Governo do Estado, implantação de hospitais regionais em Tangará da Serra e Comodoro, aquisição de ambulâncias e equipamentos hospitalares como de Raio-X e Ultrassom para serem encaminhados aos municípios, além de agilidade nas consultas com a contratação de médicos. 

De acordo com o presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis, Leandro Martins, várias pessoas estão morrendo nas cidades devido a falta de atendimento. “Precisamos salvar vidas, na última semana, três pessoas morreram na nossa cidade dentro de ambulâncias e muitas vezes isso acontece por falta de médicos ou equipamentos”.

Para o vereador de Conquista do Oeste, Odair José Vargas, os parlamentares podem ser interlocutores junto ao Poder Executivo para levar melhorias na saúde às cidades. “Por isso viemos pedir apoio dos deputados, independente de partidos políticos, precisamos nos unir para enfrentar essas dificuldades”.

Também participaram do encontro os deputados Wagner Ramos, Sebastião Resende e Jota Barreto do PR, José Domingos e Pedro Satélite do PSD, Dilmar Dal Bosco (DEM), Alexandre César (PT) e Márcio Pandolfi (PDT).
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Padilha nega envolvimento em convênios irregulares da Funasa

Os convênios foram firmados antes da minha chegada e os aditivos aos convênios depois

DO G1

O ministro da Saúde, Alexandre Padilha, negou qualquer envolvimento em possíveis irregularidades apuradas em convênio entre a Fundação Nacional da Saúde (Funasa) e a Universidade de Brasília durante sua gestão a frente do Departamento de Saúde Indígena da Funasa.

'Os convênios foram firmados antes da minha chegada e os aditivos aos convênios depois. Auditorias do Tribunal de Contas da União (TCU) e da Controladoria Geral da União (CGU) excluíram qualquer responsabilidade da gestão técnica, que era a minha', disse ao sair de coletiva de imprensa realizada nesta quinta-feira, em Brasília.

Notícias veiculadas ontem diziam que a Procuradoria Geral da República (PGR) estava apurando dois convênios entre a UnB e a Funasa firmados em 2004.

'Em 2008, fui chamado pela Polícia Federal para fazer esclarecimentos sobre esses convênios', disse, antes de completar que 'todos os esclarecimentos foram feitos, não há nenhum fato novo'.
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MPE firma TAC para garantir regularização de repasses

No acordo, foi estabelecido que o novo convênio deverá ser pactuado no prazo de 15 dias

DO MPE/MT

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso firmou Termo de Ajustamento de Conduta com o município de Poconé visando garantir a regularização dos repasses financeiros em atraso, referentes aos meses de maio a dezembro de 2013, ao Hospital Geral de Poconé, administrado pela 'Sociedade Beneficência Poconeana'. No acordo, foi estabelecido que o novo convênio deverá ser pactuado no prazo de 15 dias. 

O município terá, ainda, que repassar imediatamente o valor da última parcela do convênio celebrado no ano de 2012, que encontra-se em atraso, para garantir os atendimentos do setor de obstetrícia. “Além do Termo de Ajustamento de Conduta, também empreendemos ações junto à Secretaria Estadual de Saúde visando a regularização dos repasses do Convênio 06/2012 que estavam em atraso”, afirmou a promotora de Justiça Daniele Crema da Rocha. 

Segundo ela, a intervenção do Ministério Público ocorreu no início de abril deste ano, após o Hospital Geral informar que suspenderia suas atividades em razão da ausência de recursos financeiros necessários à sua manutenção. “Esperamos que com a regularização dos repasses o Hospital Geral volte a prestar adequadamente atendimento à população de Poconé”, disse a promotora de Justiça.
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Um voluntário contra as desigualdades dos sorrisos

A chegada do terceiro filho mostrou a Paulo que lábio leporino é mais do que um ‘probleminha na boca’. Hoje ele organiza mutirões de cirurgias no País e no mundo

DIVULGAÇÃO
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DO IG SAÚDE
Um ‘problemão na boca’ que isola, impede o sorriso pleno, o desenvolvimento da fala e da audição, mina o convívio social e ainda reduz as chances de trabalho. Um ‘probleminha no lábio’ corrigido por uma cirurgia simples, de duração de 40 minutos, que deixa como resquício uma cicatriz singela logo abaixo do nariz.

Lábio leporino é o nome que antecede as duas descrições acima e afeta uma criança em cada 650 nascimentos, segundo os dados nacionais. O que determina quem faz parte do grupo “problemão” ou do “probleminha” é o acesso.

Com a chegada do terceiro filho, Paulo Mayon, 49 anos, engenheiro especializado em energia, conheceu os dois mundos dos portadores desta malformação congênita.

Bebês atendidos por médicos capacitados no tratamento deste problema da face, causado por motivos ainda não muito bem esclarecidos nas pesquisas científicas, convivem por seis meses com a cavidade bucal incompleta que faz a boca ficar constantemente aberta. Após o processo cirúrgico – complementado por sessões posteriores de fonoaudiologia – quase não sobram marcas e sequelas.

Já quem está em locais onde faltam bisturi, profissionais e técnicas cirúrgicas para a correção do lábio leporino pode passar a vida toda sem conseguir se alimentar direito, com vergonha e sem a sensação de beijar e sentir um sabor, entre outros impactos sociais e fisiológicos que vão muito além da estética.

Há cinco anos, Paulo Mayon resolveu fazer disso a sua causa. Está na coordenação de uma entidade que realiza mutirões de cirurgias reparadoras de lábio leporino gratuitas – no Brasil e no mundo. O tempo no cargo é o mesmo de vida de Pedro, o filho caçula do engenheiro.

O menino, apesar de fazer parte das estatísticas desta malformação facial, nunca teve problemas para mamar, gargalhar e se desenvolver plenamente (o garoto faz parte da turma do probleminha).

Na ONG Operação Sorriso, Mayon também ajudou a melhorar a vida de um senhor de 70 anos que só foi operado após sete décadas de solidão e sorrisos pela metade, sempre envergonhados (um dos exemplares do grupo ‘problemão’).

Mayon, no tempo livre, virou um voluntário para melhorar a igualdade dos sorrisos.

O começo 

Em 2008, Paulo Mayon tinha poucas informações sobre o tal lábio leporino. Assim como a maior parte das pessoas, nas raras vezes em que ouvia falar sobre esta condição, não imaginava que um dia o problema bateria na sua porta. Até que, no quinto mês de gestação do caçula – o primeiro menino entre os filhos – veio o laudo do exame de ultrassom .

“Minha mulher estava grávida pela primeira vez, mas o Pedro era o meu terceiro filho. No exame de rotina para saber se estava tudo bem, o médico nos contou que a criança se desenvolvia com saúde mas nasceria com a fenda palatina (outro nome dado ao lábio leporino)”, lembra Mayon, hoje com 49 anos.

“Meu conhecimento sobre aquela situação era zero. Procurei informações na internet e também não tive muito sucesso. Nas pesquisas, o único direcionamento veio pelo site de uma ONG internacional que fazia mutirões cirúrgicos sobre o assunto”, lembra.

“Para minha surpresa, descobri que o ‘Smile’ (nome da ONG), que atuava com crianças carentes do mundo todo em locais sem centro especializados, tinha um braço brasileiro, a 

Operação Sorriso .”

Foi por meio da Operação Sorriso brasileira que Paulo Mayon acessou informações importantes para que o lábio leporino do filho se tornasse, de fato, só uma alteraçãozinha na boca e não um problemão para a vida toda.

“Eles me indicaram médicos capacitados e alentaram que uma cirurgia iria corrigir o lábio do Pedro em pouco tempo após o nascimento. Mas até o procedimento cirúrgico, era preciso tomar alguns cuidados”, lembra ele.

“Nos primeiros dias de vida, por exemplo, colocar um esparadrapo na fenda ajudaria meu filho a mamar no peito, sem a necessidade de ser entubado ou receber alimentação artificial. O mais curioso é que fui eu quem alertou o pessoal da maternidade sobre essas providências. Percebi que não só os pais não sabiam lidar com a fenda palatina, como faltavam informações aos profissionais de saúde em geral, dos serviços públicos e particulares.”

Conta de luz 

As hipóteses para as causas do lábio leporino são influências genéticas e também deficiências nutricionais da mãe durante a gestação. Sabe-se que o ácido fólico é a suplementação mais indicada para a tentativa de prevenção, explicam os especialistas.

O número preciso dos que convivem com a cavidade bucal malformada é comprometido pela falta de registros. Paulo Mayon, por causa da Operação Sorriso, soube que existia uma demanda enorme de crianças que precisavam ser operadas. E a experiência pessoal mostrou ainda que a estatística da ONG provavelmente estava subestimada. Isso porque, o código “lábio leporino” só foi colocado na ficha médica de nascimento de Pedro após a insistência do pai.

“Na maternidade, disseram que, caso eu preferisse, não era necessário deixar isso escrito. Não entendia o motivo, para mim não era vergonha nenhuma e, imediatamente, decidi que queria fazer algo, ajudar quem não podia pagar médicos capacitados e mostrar que este é um problema que existe, é numeroso e tem solução.”

Mayon se cadastrou como voluntário da Operação Sorriso logo após a cirurgia realizada em Pedro ainda recém-nascido. Três semanas depois ajudava a organizar o primeiro mutirão de cirurgias da vida dele e o décimo da entidade.

O endereço escolhido foi o Rio de Janeiro, cidade onde ele morava na época (hoje está em São Paulo). Uma das primeiras contribuições do engenheiro voluntário – entre os mais de 5 mil médicos que também atuam no atendimento gratuito – foi de tentar uma parceria mais efetiva para convocar os pacientes em potencial. Ele aproveitou a proximidade com o setor elétrico e articulou a parceria para que a informação sobre o mutirão viesse na conta de luz.

“Todo mundo recebe esta carta em casa”, pensou.

A primeira Operação Sorriso de Paulo operou 800 pessoas, entre crianças, adolescentes e adultos. Na fila que se formou em frente ao hospital, ele viu de perto o que a falta de acesso a um procedimento simples pode provocar.

“Os médicos me contavam que algumas crianças, em especial do Norte e Nordeste, são abandonadas e até sacrificadas por existir o mito de que são amaldiçoadas. Vi adultos fracos, franzinos, que nem conseguiam andar, porque os músculos da face são importantes para gestos que nem imaginamos”, diz, emendando um exemplo: “Tente abrir uma garrafa, bem fechada, sem apertar os lábios. É quase impossível. Nossa força depende da boca”, pontuou.

“Encontrei mulheres que sonhavam dar um beijo, passar batom. Crianças que nem nos olhavam nos olhos por serem excluídas.”

Desde a primeira operação, em que organizou filas, carregou material e ouviu histórias, Paulo Mayon não parou mais. O envolvimento foi tanto que, em 2010, virou o presidente da Operação Sorriso no Brasil, mesmo não sendo médico. Para a ONG, reserva os horários pós-expediente e também os finais de semana, com ajuda do Skype – para reuniões – e da compressão familiar, que entende as ausências.

O engenheiro atua buscando patrocínio e doações para tentar ampliar o número de operados (que hoje somam 200 mil). Também quer aumentar a capacitação de médicos e profissionais de saúde que trabalham nos locais contemplados pelos mutirões.

“Depois que a gente vai embora, os pacientes precisam ser reavaliados e continuar o tratamento. Por isso, é importante deixá-los com assistência”, diz

Senha 

A chegada do Pedro, avalia Mayon, foi a que lhe apresentou a realidade do lábio leporino do País. Mas, para a continuidade do trabalho, ele sempre cita como inspiração a postura de um senhor desconhecido de 70 anos, cujo nome ele não recorda.

“Antes, as cirurgias eram feitas por ordem de chegada. As senhas eram distribuídas logo cedo, a demanda era organizada e à tarde as operações começavam. No primeiro dia de mutirão, um senhor de 70 anos foi o primeiro da fila. Mas na hora de ser operado não o encontramos”, relata.

“A mesma coisa se repetiu no segundo e no terceiro dia. No quarto, penúltimo do mutirão, as voluntárias decidiram ficar atentas e não deixar o paciente escapar. Pensávamos que ele desistia, provavelmente, por estar com medo da cirurgia.”

“Pois bem. O dia começou e aquele senhor novamente, madrugou. Pegou a senha número um. Quando se preparava para escapulir, foi abordado pela equipe. As enfermeiras perguntaram porque ele nunca aparecia e ele disse: ‘tenho 70 anos e sei a dificuldade que é carregar um rosto assim. Pego a senha, a primeira, e dou para uma criança com o lábio igual ao meu.”

O caso do idoso foi na Finlândia, lembra Mayon. E o senhor foi operado.
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AL acata luta popular e começa a derrubar modelo implantado pelo Governo Silval para saúde 

Redação 24 Horas News 

A- A A+ 

A Assembléia Legislativa vai enfrentar a política de administração de unidades hospitalares implantada pelo Governo do Estado. Eles  aprovaram na sessão vespertina de quarta-feira (15), em primeira votação, o Projeto de Lei Complementar de Iniciativa Popular que revoga dispositivos de leis que dispõem sobre a qualificação de entidades como Organizações Sociais de Saúde (OSS) no âmbito do Poder Executivo. Os deputados defendem a extinção das OSS e como alternativa sugerem parcerias com prefeituras e consórcios municipais de saúde.

 

Alvo de muitas queixas, a política de uso das OSS em Mato Grosso vem se definhando já há algum tempo. Em setembro, o Conselho Estadual de Saúde  proibiu o Estado  de contratar novas  organizações. Documentos e estudos comprovaram que a administração das unidades de saúde feitas pelas Organizações Sociais não resolvia  o problema do setor em Mato Grosso. 

 

As OSS chegaram ao Estado pelas mãos do então secretário de Saúde, Pedro Henry, médico e deputado federal do PP, que está em vias de ter seu mandato cassado por envolvimento no esquema do mensalão. Atualmente, elas gerenciam hospitais em Várzea Grande, Sorriso, Cáceres, Colíder e Alta Floresta.

 

Contra a atuação das OSS ainda pesam várias denúncias. Entre elas, uma envolvendo o  Instituto Social Fibra, que gerenciava os hospitais regionais de Sorriso e Alta Floresta e já teve o seu contrato rescindindo pelo Governo. O instituto teria movimento recursos financeiros transferidos pelo Estado numa conta especifica e vinculados ao hospital. Os valores totalizam R$ 5 milhões.

 

Denúncias também apontam que pacientes do Pronto Socorro de Cuiabá estariam sendo transferidos para o Hospital Regional de Cáceres para a realização de cirurgias ortopédicas, possivelmente para beneficiar a OSs que gerencia a unidade.  

 

No final da tarde de quarta-feira, 15, antes da matéria ser apreciada pelos deputados, trabalhadores, sindicalistas, representantes de entidades sociais e usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) protestaram contra a decisão do Governo de entregar as unidades de saúde às OSS. A manifestação começou na porta da Secretaria Estadual de Saúde (SES) com faixas, cartazes e músicas de protesto, de onde seguiu para a Assembléia Legislativa. 

 

No poder Legislativo, a busca foi por informações sobre a transformação das 26.547 assinaturas entregues ano passado, em outubro, em projeto de lei de iniciativa popular. E ainda, para entregar mais 8.530 assinaturas.
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Prefeitura participará de campanhas pela saúde durante o final de semana 

Redação 24 Horas News 

A- A A+ 

 A Prefeitura de Cuiabá participará de dois eventos em prol da saúde neste final de semana. No sábado (18), terá um estande no Dia Nacional de Ação Voluntária (DNAV), promovido pela Fundação Bradesco. No domingo (19), participará da 2ª Edição do Projeto Social Integrando o Direito à Cidadania, realizado pela Câmara de Vereadores de Cuiabá.

 

Nos dois eventos, a Diretora de Vigilância em Saúde e o Centro de Controle de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde participam pelo terceiro ano consecutivo do Dia de Ação Voluntária. Em 2013, as equipes levarão estande com exposição e orientação sobre o ciclo evolutivo do mosquito Aedes aegypti (dengue) e animais sinantrópicos, cujo convívio é nocivo aos seres humanos, como aranhas, escorpiões, lacraias, roedores e caramujo africano.

 

A exposição sobre a dengue visa orientar sobre a forma de identificar risco de transmissão e fatores ambientais favoráveis à circulação do vírus da dengue, incorporando na população hábitos que se transformem em atitudes de prevenção da doença. Já a exposição de animais sinantrópicos vai orientar as pessoas sobre a prevenção e danos à saúde causados por eles.

 

Dia Nacional de Ação Voluntária

 

Este ano, o Dia Nacional de Ação Voluntária chega à sua 11ª edição. Alunos e professores da Fundação Bradesco, além de colaboradores e voluntários dos órgãos públicos, realizarão atividades e darão apoio à comunidade, fazendo doações e atividades em benefício de uma Instituição Social.

 

Haverá, durante todo o dia, medição de pressão arterial, exame de diabetes, orientações em saúde, a prática de esportes, shows e entretenimento para as crianças. O evento ocorre na Rua José Estevão Torquarto, nº 95, no bairro Jardim Vitória, das 10h às 16h.

 

Integrando o Direito à Cidadania

 

Atendendo à solicitação da Câmara de Vereadores de Cuiabá, as equipes da Secretaria Municipal de Saúde levarão as orientações sobre a dengue e animais sinantrópicos à comunidade do bairro Dom Aquino. Também será feita a vacinação antirrábica de animais domésticos.

 

A 2ª Edição do Projeto Social Integrando o Direito da Cidadania será realizada no domingo (19), na Praça Gonçalo de Almeida Botelho, localizada na Rua Comendador Henrique, esquina com Rua Dom Bosco, das 08h às 12h, no Bairro Dom Aquino.
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Comissão debate implantação no SUS da rede de cuidados aos deficientes 

Agência Câmara de Notícia 
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A Comissão de Seguridade Social e Família discute neste momento a implantação da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).

 

O evento atende requerimento dos deputados Rosinha da Adefal (PTdoB-AL), Eduardo Barbosa (PSDB-MG), Carmen Zanotto (PPS-SC), Henrique Afonso (PV-AC), Geraldo Resende (PMDB-MS), Eleuses Paiva (PSD-SP), Benedita da Silva (PT-RJ) e Rogério Carvalho(PT-SE).

 

De acordo com os parlamentares, são muitas as unidades da federação que ainda não apresentaram sua proposta de Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência, a ser financiada pelo Ministério da Saúde.
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	OLHO NOS GASTOS
Governo estadual sanciona criação do Portal da Transparência
Governo sanciona criação do Portal da Transparência

JULIANA RADEL 


O governador Silval Barbosa (PMDB) sancionou a criação do Portal da Transparência, cujo prazo para regulamentação e colocar em prática o sistema é de 90 dias. 

A informação foi publicada no Diário Oficial do Estado que circula nesta quinta-feira (16) e vem no calor do debate sobre e polêmica da divulgação de dados sobre incentivos fiscais e outros gastos cobrado por deputados do governo. No fim do mês, completa-se um ano da criação da Lei de Acesso à Informação

A Lei nº 9.914 é de autoria do deputado Walter Rabello (PSD) que “torna pública a celebração, execução e prestação de contas de convênios repasses de recursos públicos para entidades privadas sem fins lucrativos e municípios pelos órgãos da Administração Pública Estadual, direta ou indireta e dá outras providências”, conforme divulgação no Diário Oficial. 

Os repasses dos recursos públicos serão registrados no Sistema de Gestão de Convênios e Repasses Públicos. O público vai ter acesso ao sistema através da internet por meio de uma página específica – Portal da Transparência, cujo prazo para ser implantada é de 90 dias. 

Requisitos como: disponibilidade de informações ao cidadão; permitir o armazenamento, a importação e a exportação de dados; possuir mecanismos que possibilitem a integridade, confiabilidade e disponibilidade da informação registrada e exportada, entre outros, serão exigidos no portal. 
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	SAÚDE EM CRISE
Silval recebe hoje relatório que pode exonerar secretário de Saúde
Deputados fazem pressão em governador para tomar uma posição quanto ao secretário e apontam problemas de gestão

PAULO COELHO 


O governador Silval Barbosa (PMDB) recebe hoje das mãos do secretário-chefe da Casa Civil Pedro Nadaf, um relatório decisivo sobre a saúde pública que pode culminar com a exoneração do secretário de Estado de Saúde, Mauri Rodrigues.

Na quarta-feira, o governador voltou a sofrer pressão de grande parte dos deputados da Assembleia Legislativa, inclusive da própria base governista, como legisladores do PP, PSD e PT.

“O governador disse que se o problema for o secretário, ele muda de imediato, mas avalia que pode ser de estrutura e sendo assim, ele pode apenas corrigir”, diz um parlamentar governista ao HiperNotícias, após conversa demorada com Silval.
O PP por exemplo, que indicou Mauri para o cargo, está decidido a não aceitar outra decisão, diferente da demissão do secretário de Saúde.

“É um absurdo ele não conseguir atender aquilo que o partido que o indicou considera fundamental para gerir a Saúde Pública, que é atenção e disposição em tentar resolver o caos que está esse setor hoje”, afirma o deputado Antonio Azambuja (PP).

CRÍTICAS

O petista Ademir Brunetto, cuja postura em plenário tem sido de oposição, embora seu partido seja aliado do governo, voltou a criticar as Organizações Sociais de Saúde(OSSs).

O deputado Walter Rabello (PSD) dispara fortes críticas ao que chama de “péssima gestão da Secretaria de Saúde” no setor de remédios de alto-custo. 

“Falta medicamentos sempre e o que acho engraçado é que quando sai uma decisão judicial obrigando o governo a fornecer o remédio, eles conseguem o medicamento na hora”, critica Rabello.

Antonio Azambuja, que é médico pediatra e um dos mais críticos da Saúde oferecida pelo Estado, condena o fato de Mauri Rodrigues ter exonerado dezenas de servidores que ocupavam cargos importantes na Secretaria.

Ele reclama que o secretário não contratou novos profissionais para suprir essas áreas que, para o parlamentar são vitais para o bom funcionamento do setor, como a de secretários-adjuntos e a dos servidores da área de compra de medicamentos. 

Esses últimos, conforme apurou HiperNotícias, foram exonerados por ordem do secretário da Casa Civil, Pedro Nadaf. “Não adianta me dizer que foi decisão do Nadaf, quem assina as exonerações é ele, o secretário de Saúde”, aponta.
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	CAOS NA SAÚDE
Vereadores cobram de Silval construção de 2 hospitais na região Oeste e criticam OSSs
A reunião foi articulada pela direção da União das Câmaras Municipais de Mato Grosso (Ucmmat). No início da noite de quinta-feira eles tiveram reunião com o secretário estadual de Saúde, Mauri Rodrigues Lima

JONAS DA SILVA 


Cerca de 40 vereadores das regiões Oeste e Médio Norte do Estado de Mato Grosso tiveram reunião nesta quinta-feira (16) com o governador Silval Barbosa (PMDB), no Palácio Paiaguás, para cobrar construção de dois hospitais na região Oeste de Mato Grosso e a qualidade dos serviços das Organizações Sociais de Saúde (OSSs).

A reunião foi articulada pela direção da União das Câmaras Municipais de Mato Grosso (Ucmmat). No início da noite de quarta-feira (15) eles tiveram reunião com o secretário estadual de Saúde, Mauri Rodrigues Lima. No mesmo horário, sindicalistas cobravam na frente da SES e depois na Assembleia Legislativa o fim de contratos do governo com as OSS.

“Vamos discutir a questão geral e ver se tem condição de construir hospitais regionais, ou em Comodoro ou Campo Novo do Parecis. Parece que tem sinalização do governo construir hospital em Tangará da Serra. E nós reivindicamos em Campo Novo ou Comodoro para facilitar o atendimento a Rondolândia”, explica a presidente da Ucmmat e vereadora de Colíder, Ismaili Donassan (PSD). 

Divulgação
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Presidente da Ucmmat Ismaili Donassan afirma que agenda com Silval saiu de encontro em abril de vereadores na região Oeste.

Nas regiões, não há previsão de hospitais serem administradas pelas OSSs. Presidente da Ucmmat Ismaili Donassan afirma que agenda com Silval saiu de encontro em abril de vereadores na região Oeste.

OSSs

Sobre as OSSs, ela afirma que há reclamações de profissionais da sua cidade, Colíder, onde o Hospital Regional é administrada pelo Instituto Pernambucano de Assistência e Saúde (Ipas) desde 2011.

“Ontem falei com o secretário Mauri que temos que rever as OSSs. Não podemos deixar que a saúde regrida. Na minha cidade tinha 16 especialidades médicas que atendiam no hospital de Colíder, e hoje tem cinco (ginecologista, clínico geral, cirurgia, ultrassom e cardiologia)”, conta a vereadora.

“As outras, eles esperam dar demanda para trazer o profissional”, afirma.

Ela afirma que quando as organizações entraram na administração do hospital de Colíder, demitiram profissionais, que já tinham residência fixa no município.

“Os profissionais estão arrasados, a OSS entrou demitiu profissionais, tinham residência fixa. Eles chegaram e demitiram pessoas que tinham 10 a 15 anos na cidade, que moravam em Colíder, há 5 anos ou 6 anos”, relata a presidente da Uccmat.
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CRISE NA SAÚDE

"A SES não é do PP", diz Silval; partido pode ficar fora do staff

Governador afirmou que a Secretaria de Saúde pode entrar na sua própria cota

RepórterMT 
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Silval Barbosa

ANA ADÉLIA JÁCOMO
O governador Silval Barbosa (PMDB) se mostrou irritado nesta quinta-feira (16) quanto ao pedido do Partido Progressista (PP) para que o titular da Secretaria de Saúde, Mauri Guimarães, seja substituído. O chefe do Executivo disse que foi a própria legenda que indicou o secretário e que até agora não encontrou qualquer irregularidade na atuação dele.


Silval afirmou que pediu ao chefe da Casa Civil, Pedro Nadaf , para fazer um extenso levantamento sobre todo trabalho desenvolvido por Mauri, e que só depois de tomar conhecimento desses dados, é que irá, de fato, avaliar o pedido do PP.


“Alguns deputados em conjunto com o PP pediram que o Mauri deixasse a pasta, mas eu não decidi por isso e estranho essa decisão, porque o Mauri tem trabalhado bastante. Logo que entrou, pagou muitas dívidas e fez diversos repasses. Pedi ao Nadaf para me passar os números e estou esperando. Não decidi nada”. disse Silval.


O governador afirmou que não é certeza do PP garantir outro espaço em seu staff. A legenda ainda não apresentou um nome ligado ao partido para assumir a vaga e chegou ao ponto de pedir que Silval nomeasse o tucano deputado Guilherme Maluf. Caso Silval acate a sugestão, os progressistas devem ficar sem espaço no Governo.


“O PP é um companheiro, mas a Secretaria de Saúde não é do PP. Posso colocar na minha cota ou de qualquer outro partido. Foi o PP que colocou o Mauri lá e agora querem tirar.”, disse Silval. Mauri está na pasta há apenas três meses.


A crise na polêmica pasta foi noticiada, em primeira mão, pelo RepórterMT no último sábado (11). (Leia AQUI). A alegação do PP, e de mais 15 deputados, é de que o secretário não atende os parlamentares, sequer cumpre expediente na pasta e não dominaria a legislação de Saúde.


Diante da crise, Mauri prefere se manter reservado. Nesta quinta ele afirmou que não irá se pronunciar sobre o pedido do PP e que a possível troca é uma prerrogativa do Governo. Apesar da declaração, Mauri não conseguiu esconder a insatisfação ao tocar no delicado assunto.
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Governador admite mudança na Secretaria de Saúde e PP deverá deixar 1° escalão
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	Da Redação 

O governador Silval Barbosa (PMDB) admitiu, pela primeira vez, nesta quinta-feira que pode substituir o atual secretário estadual de Saúde, Mauri Rodrigues. Porém, antes de tomar qualquer decisão, ele aguarda um relatório administrativo e financeiro que será feito pelo secretário-chefe da Casa Civil, Pedro Nadaf, sobre a atuação de Mauri a frente da Saúde. 

Silval confirmou que os deputados tem reclamado da atuação de Mauri e chegaram a pedir, pessoalmente, sua exoneração. "Alguns deputados pediram a saída do Mauri. Eu não decidi por isso e estranho essa decisão até porque o Mauri tem trabalhado bastante. Logo que entrou, pagou muitas dívidas e fez diversos repasses", colocou o governador. 

A alteração no comando da Saúde Pública foi solicitada até pelo Partido Progressista, responsável pela indicação de Mauri. Alguns membros do PP sugeriram o deputado Guilherme Maluf (PSDB), que é dono de hospital e sócio do deputado federal cassado Pedro Henry (PP), para assumir a pasta. 

Todavia, o governador sinaliza que uma mudança na pasta pode representar a saída do PP do primeiro escalão do Governo do Estado. "O PP é um companheiro, mas a Secretaria de Saúde não é do PP. Posso colocar na minha cota ou de qualquer outro partido", afirmou. 

Apesar de ter sido indicado, o governador dificilmente colocará Maluf na secretaria de Saúde. Além de dono do maior hospital particular de Mato Grosso, o Santa Rosa, o parlamentar tucano tem adotado uma postura de oposição na Assembleia Legislativa. 

VEJA MAIS:
Governo anuncia medidas para retomar medicamentos na Farmácia de Alto Custo
Maluf já ensaia para assumir a Saúde de MT como indicado pelo PP
PP "frita" Mauri e indica deputado tucano, que é dono de hospital, para Saúde 
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Projeto garante apoio da ‘doula’ para as gestantes no parto
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	Da Redação 

Mato Grosso acaba de dar os primeiros passos para seguir, oficialmente, orientação da Organização Mundial da Saúde (OMS) já adotada pelo setor de Saúde de vários países, entre eles o Brasil, no reconhecimento das “doulas” – palavra grega que significa “a mulher que serve”. 

Elas são as acompanhantes de parto e oferecem suportes afetivo, físico, emocional e de conhecimento para as mulheres antes, durante e depois do procedimento. 

A medida está no Projeto de Lei n° 152/2013. Ele determina que maternidades, casas de parto e estabelecimentos hospitalares semelhantes das redes pública e privada do estado ficam obrigados a permitir a presença de doulas durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, sempre que solicitadas pela parturiente. 

Para o vice-líder do governo na Assembleia Legislativa, deputado Wagner Ramos (PR), autor do projeto, a importância e o reconhecimento dessas profissionais não deixam dúvidas. 

“O Código 3221-35, da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) é claro: as doulas são acompanhantes de parto com certificação ocupacional em curso para essa finalidade. E elas devem ser escolhidas livremente pelas gestantes e parturientes para favorecer a evolução do parto e o bem-estar das futuras mães”, lembrou o parlamentar. 

A OMS também reconhece que as doulas são estrategicamente importantes para reverter um quadro preocupante. Enquanto a organização recomenda que apenas 15% dos partos de um país sejam operações cesarianas. Enquanto isso, no Brasil, 52% dos partos são cirúrgicos e atinge o índice “alarmante” de 80% em hospitais privados. 

Além disso, a presença da doula não se confunde com a de um acompanhante. Este último está garantido pela Lei Federal 11.108/2005 no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 
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Empresas poderão ter deduções fiscais se investirem em ações contra o câncer
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	Agência Brasil 

Empresas e pessoas físicas poderão se beneficiar de deduções fiscais desde que doem recursos para o desenvolvimento de ações de prevenção e combate ao câncer e de reabilitação de pessoas com deficiência. O anúncio foi feito hoje (16) pelo Ministério da Saúde. A expectativa é que a iniciativa estimule a ampliação de serviços de saúde e a pesquisa científica na área oncológica. Os doadores poderão abater até 1% do Imposto de Renda devido. 

Segundo a pasta, entidades sem fins lucrativos serão apoiadas com recursos captados por meio dos Programas Nacionais de Apoio à Atenção Oncológica (Pronon) e o do Programa de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/PCD). Os valores vão beneficiar serviços médicos e de formação, treinamento e aperfeiçoamento de profissionais, além da realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais. 

“O tratamento do câncer no país tem sido uma força importante para a humanização no atendimento e na reorganização do Sistema Único de Saúde (SUS) e achamos que essa lei que estimula a doação de pessoas físicas e jurídicas poderá contribuir ainda mais para isso”, avaliou o ministro da Saúde, Alexandre Padilha. 

Para participar dos programas em questão, as instituições precisam se credenciar no ministério e apresentar propostas com a identificação do que será executado (capacidade técnico-operativa para execução do projeto, ações e serviços a serem utilizados, estimativa de recursos financeiros e físicos empregados e período de execução).
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Com repasses atrasados, Hospital de Poconé pode suspender realização de partos
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	Da Redação 

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso firmou Termo de Ajustamento de Conduta com o município de Poconé visando garantir a regularização dos repasses financeiros em atraso, referentes aos meses de maio a dezembro de 2013, ao Hospital Geral de Poconé, administrado pela 'Sociedade Beneficência Poconeana'. No acordo, foi estabelecido que o novo convênio deverá ser pactuado no prazo de 15 dias. 

O município terá, ainda, que repassar imediatamente o valor da última parcela do convênio celebrado no ano de 2012, que encontra-se em atraso, para garantir os atendimentos do setor de obstetrícia. “Além do Termo de Ajustamento de Conduta, também empreendemos ações junto à Secretaria Estadual de Saúde visando a regularização dos repasses do Convênio 06/2012 que estavam em atraso”, afirmou a promotora de Justiça Daniele Crema da Rocha. 

Segundo ela, a intervenção do Ministério Público ocorreu no início de abril deste ano, após o Hospital Geral informar que suspenderia suas atividades em razão da ausência de recursos financeiros necessários à sua manutenção. “Esperamos que com a regularização dos repasses o Hospital Geral volte a prestar adequadamente atendimento à população de Poconé”, disse a promotora de Justiça. 
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Emanuel Pinheiro defende secretário de Saúde do Estado e para “blindá-lo” pede criação de frente parlamentar “protetora”

Publicado em: 16/05/2013 às 14:35 
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por Lucione Nazareth/VG Notícias

O deputado estadual, Emanuel Pinheiro (PR) usou a tribuna da Assembleia Legislativa nesta quinta-feira (16.05) para defender o secretário de Estado de Saúde, Mauri Rodrigues que nos últimos meses vem sofrendo inúmeras críticas por parte dos prefeitos de vários municípios de Mato Grosso.

O Republicano propôs aos demais deputados à criação de frente parlamentar “protetora” em uma forma de “blindar” o secretário das críticas.

Segundo Pinheiro, quando comandou a Secretaria de Saúde de Sinop, Mauri era referência no setor no Estado e também no Ministério da Saúde, sendo a pessoa mais indicada para assumir a pasta, em substituição ao ex-secretário Vander Fernandes, desgastado pelos atrasos de repasses e reprovação das contas pelo Tribunal de Contas do Estado. O deputado acredita que não existem motivos para as críticas, já que Rodrigues assumiu a pasta em um período de grandes dificuldades no setor. A nomeação de Mauri foi confirmada em 24 de janeiro.

O parlamentar relatou que durante o segundo mandato do falecido Dante de Oliveira – quando governador -, o secretário presidiu naquele período o Departamento Estadual de Trânsito (Detran) e organizou o órgão que segundo o parlamentar, enfrentava uma crise institucional.

“Ele fez um bom trabalho no Detran, fez um trabalho sério e com planejamento e resolveu o problema do órgão naquela época. Vamos dar tempo ao Rodrigues e para sua equipe trabalhar, que ele vai dar um jeito na saúde pública assim como deu no Detran”, declarou o deputado.

O republicano destacou que a pressão e as críticas que o secretário vem sofrendo por prefeitos de algumas cidades e até da imprensa, não proporciona um ambiente agradável para que Mauri realize um trabalho na pasta com tranquilidade e com pensamento voltado apenas em melhorar o setor no Estado.

“O clima não é de estabilidade para tocar a pasta. Ele precisa de tranquilidade para resolver os problemas do setor. O secretário Mauri tem a confiança do governador Silval Barbosa (PMDB), o Ministério Público já notou que ele está fazendo um bom trabalho na Secretaria e garanto que ele tem o apoio de grande parte dos deputados deste parlamento para continuar administrar a pasta”, frisou o republicano.

Críticas ao secretário Mauri Rodrigues – As críticas iniciaram ao secretário devido à falta de repasses do governo do Estado para os municípios, referente à área de Saúde. Os prefeitos reclamam que o recurso não vem sendo depositado, e devido à falta do dinheiro, investimentos e atendimentos à população estão deixando de ser realizados. Outra crítica é referente à redução do valor do repasse em 50%. Os prefeitos querem que o secretário reveja a redução e possa voltar a destinar o valor integral, já que segundo eles, o recurso não seria o suficiente para investir nas cidades.

No entanto, o secretário Mauri Rodrigues, garante que o repasse da atenção básica do Estado aos municípios é maior que de outros Estados do país e chegou a declarar que os municípios têm que se preparar melhor para trabalhar com menos dinheiro em caixa.

Exoneração do secretário – Os deputados Ezequiel Fonseca e Antônio Azambuja – ambos do PP mesmo partido de Mauri Rodrigues -, articulam nos bastidores a indicação do nome do deputado Guilherme Maluf (PSDB) para substituir Mauri na pasta de Saúde.

A pasta atualmente faz parte da cota do PP no staff de Silval, mas devido o problema com os repasses para o setor da Saúde para os municípios de Mato Grosso, os progressistas estariam descontente com Mauri e pedem sua exoneração do cargo. Sem nenhum nome de “peso” no PP para assumir a Secretaria, os progressistas entendem que Maluf seria o mais indicado para comandá-la.
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Hospital Geral de Poconé

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso firmou Termo de Ajustamento de Conduta com o município de Poconé visando garantir a regularização dos repasses financeiros, referentes aos meses de maio a dezembro de 2013, ao Hospital Geral de Poconé, administrado pela 'Sociedade Beneficência Poconeana'. No acordo, foi estabelecido que o novo convênio deverá ser pactuado no prazo de 15 dias.

O município terá, ainda, que repassar imediatamente o valor da última parcela do convênio celebrado no ano de 2012, que encontra-se em atraso, para garantir os atendimentos do setor de obstetrícia. “Além do Termo de Ajustamento de Conduta, também empreendemos ações junto à Secretaria Estadual de Saúde visando a regularização dos repasses do Convênio 06/2012 que estavam em atraso”, afirmou a promotora de Justiça Daniele Crema da Rocha.

Segundo ela, a intervenção do Ministério Público ocorreu no início de abril deste ano, após o Hospital Geral informar que suspenderia suas atividades em razão da ausência de recursos financeiros necessários à sua manutenção. “Esperamos que com a regularização dos repasses o Hospital Geral volte a prestar adequadamente atendimento à população de Poconé”, disse a promotora de Justiça.
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MPE investiga Secretaria de Saúde por falta de remédios de alto custo em MT

Falta de medicamentos diminui sobrevida de pacientes com doença
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O Ministério Público Estadual instaurou inquérito civil, por meio do promotor Alexandre de Matos Guedes, da comarca de Cuiabá, para apurar denúncia de que a Secretaria Estadual de Saúde não estaria repassando medicamentos necessários à pacientes portadores da doença de Parkinson. 

“Esta decisão tem como fundamento expediente advindo da Procuradoria de Justiça Especializada –Defesa da Cidadania, com base em mandado de segurança, informando a omissão da Secretaria de Saúde quanto à dispensação dos medicamentos fármacos Pramipexol (Sifrol) e Selegilina utilizados para tratamento da doença de Parkinson”, explica o promotor. 

O mal de Parkinson não tem cura, mas os medicamentos ajudam a controlá-la. Caso o paciente não use diariamente os medicamentos, os sintomas da doença aumentam e reduzem a sobrevida do paciente. 

O mandado de segurança, afirma que, há aproximadamente três meses, a secretaria não fornecia os medicamentos para a Farmácia do Município e para a Farmácia Popular. 

“As deficiências apontadas no referido depoimento podem configurar, eventualmente, lesão a direito constitucional à saúde, bem como, o dever administrativo de eficiência prescrito em artigo da Constituição, na medida em que eventuais irregularidades estejam ocorrendo por falha na fiscalização dos entes públicos, ensejando, portanto, a apuração dos fatos e a propositura de medidas eventualmente necessárias à solução de qualquer problema constatado”, afirmou.

A secretária de Saúde deve ser notificada nos próximos dias. 

Outro Lado

A Secretaria de Saúde explicou à reportagem do Isso é Notícia que a maioria das aquisições de medicamentos realizadas pela pasta em 2012 aconteceu através de processo de dispensa de licitação, com justificativa na urgência e emergência. Mas que, com a posse do atual secretário, esses procedimentos deixaram de ser regra, priorizando-se a abertura de processos de pregão para registro de preços. 

“Utilizamos como critério a formação de três grandes grupos de medicamentos, originando-se 14 processos para aquisição de ‘Medicamentos de Alto Custo’, ‘Medicamentos da Portaria 172’ e ‘Medicamentos oriundos de Demanda Judicial’. Esses processos encontram-se tramitando, de modo que não havendo nenhum questionamento de ordem técnica ou judicial, em breve todos os medicamentos referenciados em tais grupos estarão licitados e serão adquiridos de maneira imediata, de acordo com a necessidade e respeitando o processamento legal”, afirmou a pasta.

A secretaria afirmou, ainda, que foi concluído um levantamento sobre a real necessidade da pasta, afim de que seja adquirido o montante necessário, sem que haja prejuízo com prazos de validade e/ou aquisições em desacordo com a verdadeira demanda.

“Caso seja necessário, a secretaria poderá deflagrar um processo para aquisição de medicamentos em regime de urgência e emergência, o que muito embora não será regra na atual administração, se justificaria com base na necessidade da população”, explicou. 
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O Ministério Público do Estado de Mato Grosso firmou Termo de Ajustamento de Conduta com o município de Poconé visando garantir a regularização dos repasses financeiros, referentes aos meses de maio a dezembro de 2013, ao Hospital Geral de Poconé, administrado pela 'Sociedade Beneficência Poconeana'. No acordo, foi estabelecido que o novo convênio deverá ser pactuado no prazo de 15 dias.

O município terá, ainda, que repassar imediatamente o valor da última parcela do convênio celebrado no ano de 2012, que encontra-se em atraso, para garantir os atendimentos do setor de obstetrícia. “Além do Termo de Ajustamento de Conduta, também empreendemos ações junto à Secretaria Estadual de Saúde visando a regularização dos repasses do Convênio 06/2012 que estavam em atraso”, afirmou a promotora de Justiça Daniele Crema da Rocha.

Segundo ela, a intervenção do Ministério Público ocorreu no início de abril deste ano, após o Hospital Geral informar que suspenderia suas atividades em razão da ausência de recursos financeiros necessários à sua manutenção. “Esperamos que com a regularização dos repasses o Hospital Geral volte a prestar adequadamente atendimento à população de Poconé”, disse a promotora de Justiça.
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